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Demonstrações Contábeis em 31/12/2022 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
Balanço Patrimonial - Em milhares de reais

Ativo 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa (nota 3) 29.115 32.599
Contas a receber (nota 4) 447.139 96.129
Adiantamentos a fornecedores (nota 5) 64.027 36.588
Estoques (nota 6) 322.607 6.400
(-) Alocações (82.022) (5.113)
Impostos a recuperar (nota 7) 8.343 9.841
Partes relacionadas (nota 8) - 9.693
Bloqueios judiciais (nota 9) 15.444 1.825
Outros ativos 9.995 3.366

814.648 191.328
Não circulante
Outros Ativos 20 16

20 16
Investimentos
Imobilizado (nota 10) 332.313 313.465
Intangível (nota 11) 9 16

332.322 313.481
Total do ativo 1.146.990 504.825

Passivo e patrimônio líquido 2022 2021
Circulante
Empréstimos (nota 12) 10.451 8.500
Fornecedores (nota 13) 46.809 6.785
Partes relacionadas (nota 9) 195.091 113.980
Estoque de terceiros em nosso poder (nota 6) 136.014 -
Obrigações sociais e trabalhistas (nota 14) 23.019 4.861
Tributos a recolher (nota 15) 1.997 4.425
Adiantamentos de clientes (nota 16) 463.750 40.935
Provisões (nota 17) 69.269 42.954

946.400 222.440
Não circulante
Partes relacionadas (Nota 8) 1.268.236 1.569.259
Tributos a recolher (nota 15) 1.024 -
Provisões (nota 17) 7.568 11.121

1.276.828 1.580.380
Patrimônio líquido (nota 18)
Capital social 58.828 58.828
Prejuízos acumulados (1.135.066) (1.356.823)
Total do patrimônio líquido (1.076.238) (1.297.995)
Total do passivo e patrimônio líquido 1.146.990 504.825

Demonstração do resultado do exercício
e dos resultados abrangentes - Em milhares de reais

Operações continuadas 2022 2021
Receita líquida (nota 19) 355.312 486.401
Custos dos serviços prestados (nota 20) (345.613) (482.730)
Lucro bruto 9.699 3.671
Despesas gerais e administrativas (nota 21) (48.380) (32.349)
Prejuízo operacional (38.681) (28.678)
Despesas financeiras (181.292) (220.909)
Receitas financeiras 439.892 276.550
Resultado financeiro, líquido (nota 22) 258.600 55.641
Outras receitas operacionais 1.838 902
Lucro do exercício 221.757 27.865
Demonstração dos resultados abrangentes
Lucro do exercício 221.757 27.865
Resultado abrangente do exercício 221.757 27.865

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Capital 
social

Prejuízos 
Acumulados

Total do 
patrimônio líquido

Em 01/01/2021 58.828 (1.384.688) (1.325.860)
Lucro líquido do exercício - 27.865 27.865
Em 31/12/2021 58.828 (1.356.823) (1.297.995)
Lucro líquido do exercício - 221.757 221.757
Em 31/12/2022 58.828 (1.135.066) (1.076.238)

Demonstração dos fluxos de caixa
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2022 2021
Lucro do exercício 221.757 27.865
Depreciação 13.316 12.194
Amortização 7 15
Variação cambial sobre mútuo com partes relacionadas (252.209) (57.695)
Perdão de dívida sobre mútuo com partes relacionadas - (22.431)
Juros sobre empréstimos obitidos (203) -
Juros sobre mútuo com partes relacionadas (8.814) 27.389
Provisões 22.762 5.988

(225.141) (34.540)
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber (351.010) 95.632
Estoques (103.284) 28.321
Adiantamento a fornecedores (27.439) (7.468)
Impostos a recuperar 2.522 30.196
Outros créditos (6.633) 2.514
Fornecedores 40.024 (19.736)
Adiantamento de clientes 422.815 (163.046)
Obrigações trabalhistas 18.158 (16.036)
Bloqueios judiciais (13.619) (1.825)
Impostos a recolher (2.428) (422)

(20.894) (51.870)
Caixa aplicado nas operações (24.278) (58.545)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições ao ativo imobilizado e ao ativo intangível (32.164) (2.901)
Caixa aplicado nas atividades de investimentos (32.164) (2.901)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Empréstimos bancários 2.154 8.500
Mútuos a pagar de partes relacionadas 50.804 32.563
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamentos 52.958 41.063
Fluxo de caixa do exercício (3.484) (20.383)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 32.599 52.982
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 29.115 32.599

Notas explicativas da Administração
às demonstrações contábeis em 31/12/2022 e 2021
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

1. Contexto operacional: A Estaleiros do Brasil Ltda. (“EBR”) foi constituída em 
6/06/2008, com sede social em São José do Norte, Rio Grande do Sul, tendo por objeto 
social as seguintes principais atividades: (a) A construção e reparo de navios, embarca-
ções, diques flutuantes e plataformas para exploração e produção de petróleo; (b) Pres-
tação de serviços de engenharia, arquitetura e elaboração de projetos relacionados à 
exploração, refino e transporte de petróleo, seus derivados, gás e biocombustíveis, 
construção, manutenção e operação de plataformas marítimas (offshore) de petróleo, 
gás e seus derivados, bem como destinados à indústria petroquímica, fertilizantes, infra-
estrutura e indústria da construção civil; (c) Construção, manutenção e reparo de plata-
formas marítimas de petróleo e gás, gasodutos e de unidades industriais para as ativi-
dades relacionadas à exploração e refino de petróleo e gás. A EBR é subsidiária direta 
da TS Participações e Investimentos S.A (TSPI), empresa que faz parte do Grupo Toyo 
Setal, associação entre a SOG Óleo e Gás S.A. (Grupo Setal, do Brasil) e a Toyo Engi-
neering Corp. (do Japão). 1.1 Projetos: NOV: Em 27/07/2021, a EBR assinou contrato 
com a NOV Intervention And Stimulation Equipment - Aftermarket Comércio de 
Equipamentos e Serviços Ltda., no valor original de R$ 133.078 para a fabricação do 
módulo TS-061 e de um Teg da FPSO (Floating, Production, Storage and Offloading 
Platform”), denominada FPSO Almirante Tamandaré Búzios 6. A entrega dos módulos 
está prevista para outubro de 2022. Em 18/01/2022, a EBR assinou contrato com a NOV 
Intervention And Stimulation Equipment - Aftermarket Comércio de Equipamentos 
e Serviços Ltda., no valor original de R$ 161.029 para a fabricação do módulo TS-061 
e de um Teg da FPSO (Floating, Production, Storage and Offloading Platform”), denomi-
nada FPSO Alexandre de Gusmão Mero 4. A entrega dos módulos está prevista para 
maio de 2023. SBM: Em 06/10/2021, a EBR assinou contrato com a Single Buoy Moo-
rings Inc, no valor original de R$ 133.257 para a fabricação dos módulos topside TS-
002 e TS-045, TS-051 e TS-170 da FPSO (Floating, Production, Storage and Offloading 
Platform”), denominada FPSO Mero 4. A entrega dos módulos está prevista para setem-
bro de 2023. SAIPEM: Em 27/12/2021, a EBR assinou contrato com a SAIPEM S.A, no 
valor original de R$ 676.926 para a fabricação dos módulos M01, M04, M08, M10, M11, 
M14 e M15 da FPSO (Floating, Production, Storage and Offloading Platform”), denomi-
nada FPSO P79. A entrega dos módulos está prevista para agosto de 2023.
2. Base de preparação e apresentação das demonstrações contábeis: a) Declara-
ção de conformidade (com relação às práticas contábeis adotadas no Brasil): As 
demonstrações contábeis da EBR referentes ao exercício findo em 31/12/2022, foram 
elaboradas no pressuposto da continuidade normal de seus negócios, observando (i) as 
práticas contábeis adotadas no Brasil; (ii) as disposições da legislação societária, previs-
tas na Lei 6.404/76, com alterações da Lei 11.638/07 e da Lei 11.941/09 e (iii) os pronun-
ciamentos contábeis, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC), aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A 
Administração aprovou as demonstrações contábeis em 6/04/2023. As demonstrações 
contábeis estão sendo apresentadas e divulgadas de acordo com o CPC 26R1 (apre-
sentação das demonstrações contábeis). b) Base de mensuração: As demonstrações 
contábeis foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, exceto pela 
valorização de ativos e passivos, como instrumentos financeiros os quais são mensura-
dos pelo valor justo. c) Uso de estimativas e julgamentos: As demonstrações contá-
beis foram elaboradas com a utilização de diversas bases de avaliação e estimativas 
contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação dessas demonstrações 
contábeis são baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da 
Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstra-
ções contábeis. Itens significativos sujeitos a estas estimativas e premissas incluem a 
determinação da vida útil dos bens do ativo imobilizado e avaliação de sua recuperabili-
dade nas operações, assim como a análise de riscos para determinação de provisões, 
inclusive para riscos de demandas judiciais. A liquidação das transações envolvendo 
estas estimativas poderá resultar em valores divergentes do registrado nas demonstra-
ções contábeis, em função das incertezas inerentes ao próprio processo de estimativa. 
A Administração monitora e revisa periódica e tempestivamente estas estimativas e suas 
premissas. d) Moeda funcional e moeda de apresentação: A moeda funcional da EBR 
é o Real, mesma moeda de preparação e apresentação de suas demonstrações contá-
beis, e estão apresentadas em milhares de reais 2.1 Principais práticas contábeis 
adotadas: a) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem 
substancialmente depósitos à vista, expressos em reais, sem restrição de uso e que são 
mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não 
para investimentos ou outros fins. A EBR considera como equivalente de caixa uma 
aplicação financeira de conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa, 
estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Um investimento, normal-
mente, se qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo, 
como, por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contratação. b) Reco-
nhecimento da receita e dos custos nos contratos de longo prazo: A receita de 
prestação de serviços é apurada e reconhecida em virtude da evolução física do projeto. 
A receita compreende o valor inicial acordado no contrato acrescido de variações decor-
rentes de solicitações adicionais, as reclamações e os pagamentos de incentivos con-
tratuais, na condição em que seja praticamente certo que resultem em receita e possam 
ser mensurados de forma confiável. Tão logo o resultado de um contrato possa ser esti-
mado de maneira confiável, a receita do contrato é reconhecida no resultado do exercí-
cio na medida do estágio de conclusão do contrato de acordo com o percentual de 
conclusão de cada um dos projetos. Os custos de cada contrato são reconhecidos como 
resultado no período em que são incorridos, a menos que criem um ativo relacionado à 
atividade de contrato futuro. Quando o resultado de um contrato de prestação de servi-
ços não puder ser estimado com confiabilidade, sua receita é reconhecida até o montan-
te dos custos incorridos desde que sua recuperação seja provável. Se for provável que 
os custos totais excederão a receita total de um contrato, a perda estimada é reconhe-
cida imediatamente no resultado do exercício na rubrica “Custo dos serviços prestados” 
e um passivo é registrado na rubrica “Provisões”. Os montantes faturados ou a faturar 
registrados com base no trabalho executado, mas ainda não pagos pelo cliente, são 
registrados no balanço patrimonial como ativo, na rubrica “Contas a receber de clientes”. 
c) Reconhecimento de arrendamentos: A EBR identifica os ativos de seus contratos 
de arrendamentos e, quando aplicável, reconhece os direitos de uso relativos aos arren-
damentos no ativo imobilizado - Direitos de Uso - em contrapartida aos Arrendamentos 
no passivo circulante e não circulante de acordo com o pronunciamento contábil CPC 
06(R2) - Arrendamentos. d) Transações e saldos em moeda estrangeira: As transa-
ções em moeda estrangeira são inicialmente registradas à taxa de câmbio da moeda 
funcional em vigor na data da transação. Os ativos e passivos monetários denominados 
em moeda estrangeira são convertidos à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor 
na data dos balanços e todas as diferenças são registradas na demonstração do resul-
tado. Itens não monetários mensurados com base no custo histórico em moeda estran-
geira são convertidos utilizando a taxa de câmbio em vigor nas datas das transações 
iniciais. Itens não monetários mensurados ao valor justo em moeda estrangeira são 
convertidos à taxa de câmbio em vigor na data em que o valor justo foi determinado. 
e) Instrumentos financeiros e derivativos: Os instrumentos financeiros somente são 
reconhecidos a partir da data em que a EBR se torna parte das disposições contratuais 
dos instrumentos financeiros. Quando reconhecidos, são inicialmente registrados ao 
seu valor justo acrescido dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à 
sua aquisição ou emissão (quando aplicável). Sua mensuração subsequente ocorre na 
data de balanço, de acordo com as regras estabelecidas para cada tipo de classificação 
de ativos e passivos financeiros. O principal instrumento financeiro da EBR é o caixa e 
equivalentes de caixa. São classificados como caixa e equivalentes numerários em es-
pécie, depósitos bancários disponíveis e aplicações financeiras de curto prazo e de alta 
liquidez em instituições financeiras de primeira linha, que são prontamente conversíveis 
em montante conhecido de caixa e que estão sujeitas a insignificantes mudanças de 
valor. f) Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o 

valor realizável líquido (preço de venda no curso normal dos negócios, deduzidos dos 
custos estimados de conclusão e despesas de vendas). O custo dos estoques inclui o 
custo histórico de aquisição, acrescido de gastos relativos a transportes, armazena-
gem, impostos não recuperáveis e outros custos incorridos em trazê-los às suas locali-
zações e condições existentes. g) Tributação: IRPJ e CSLL - corrente. O IRPJ e a 
CSLL são calculados com base nas alíquotas vigentes (15% para o IRPJ, 10% para o 
adicional de IRPJ sobre o lucro excedente a R$ 240.000,00 por ano e 9% de CSLL e 
consideram, quando aplicável, a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de 
contribuição social para fins de determinação de exigibilidade, quando aplicável. Por-
tanto, as inclusões ao lucro contábil de despesas, temporariamente não dedutíveis, ou 
exclusões de receitas,  temporariamente não tributáveis, consideradas para apuração 
do lucro tributável corrente, geram créditos ou débitos tributários diferidos. Os créditos 
tributários decorrentes de diferenças temporárias e prejuízos fiscais somente são reco-
nhecidos com base na expectativa de rentabilidade futura, suportada por estudos e 
projeções. No encerramento das demonstrações contábeis, os créditos tributários de-
correntes de diferenças, assim como os créditos decorrentes de prejuízos fiscais não 
foram reconhecidos, pois atualmente não há expectativa de realização futura de curto 
prazo. h) Impostos sobre vendas: As outras receitas de vendas no mercado nacional 
estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições pelas alíquotas básicas:

Alíquotas
Contrbuição para seguridade Social (COFINS) 3,00% a 7,60%
Programa para Integração Social (PIS) 0,65% a 1,65%
Esses encargos são apresentados como deduções de vendas em outras receitas na 
demonstração do resultado. As receitas de exportação inerentes a operação da EBR 
(nota 18) não estão sujeitas aos impostos e contribuições destacados acima. i) Imobi-
lizado: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição, deduzi-
do de depreciação acumulada e eventuais perdas acumuladas de redução ao valor 
recuperável (impairment), quando aplicável. Não foram identificados nas demonstra-
ções financeiras de 2022 e 2021 ajustes a serem contabilizados referentes a redução 
ao valor recuperável de bens do seu ativo imobilizado. Os bens do ativo imobilizado, 
adquiridos com recursos próprios ou através de arrendamentos, são depreciados a 
partir da data em que estão disponíveis para uso. A depreciação é calculada pelo mé-
todo linear e leva em consideração o tempo de vida útil dos bens. Os métodos de de-
preciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento do 
período e eventuais ajustes, quando necessários, são reconhecidos como mudança de 
estimativa contábil. j) Intangível: Licenças adquiridas de programas de computador 
(softwares) são capitalizadas e amortizadas com base no método linear ao longo da 
sua vida útil. Os custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como 
despesa, conforme incorridos. Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores 
residuais são revistos ao encerramento de cada exercício e eventuais ajustes, quando 
necessários, são reconhecidos como mudança de estimativa contábil. k) Provisões: 
A EBR é parte de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são consti-
tuídas para todas as demandas referentes a processos judiciais, para os quais é prová-
vel que uma saída de recursos seja feita para liquidar a obrigação e uma estimativa 
razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das 
evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as deci-
sões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como 
a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas quando 
consideradas as alterações nas circunstâncias, como prazo de prescrição aplicável, 
conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em 
novos assuntos ou decisões de tribunais. l) Outros ativos e passivos (circulantes e 
não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável 
que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da empresa e seu 
custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no 
balanço patrimonial quando a empresa possui uma obrigação legal ou constituída 
como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico 
seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos e das variações monetárias. As provisões são registradas tendo como base 
as melhores estimativas do risco envolvido. m) Adoção de novos pronunciamentos, 
alterações e interpretações de pronunciamentos emitidos pelo IASB e CPC: Alte-
rações e as novas interpretações de aplicação obrigatória a partir do exercício 
corrente: Em 2022, a Companhia avaliou as emendas e novas interpretações aos 
CPCs e às IFRSs emitidos pelo CPC e IASB, respectivamente, que entram obrigatoria-
mente em vigor para períodos contábeis iniciados em ou a partir de 1°/01/2022. 
As  principais alterações são: • Alterações no CPC 27 / IAS 16: Imobilizado - Recursos 
Antes do Uso Pretendido: As alterações proíbem deduzir do custo de um item do imo-
bilizado qualquer recurso proveniente da venda de itens produzidos antes do ativo es-
tar disponível para uso, isto é, recursos para trazer o ativo ao local e na condição ne-
cessária para que seja capaz de operar da maneira pretendida pela Administração. 
Consequentemente, a entidade reconhece esses recursos da venda e corresponden-
tes custos no resultado.  • Melhorias no CPC 48 / IFRS 9: Instrumentos Financeiros: 
As alterações esclarecem as taxas que uma entidade inclui ao avaliar se os termos de 
um passivo financeiro novo ou modificado são substancialmente diferentes dos termos 
do passivo financeiro original. Essas taxas incluem apenas aquelas pagas ou recebidas 
entre o mutuário e o credor, incluindo as taxas pagas ou recebidas pelo mutuário ou 
pelo credor em nome do outro. • Melhorias no CPC 06 (R2) / IFRS 16: Arrendamentos: 
As alterações excluem o conceito de reembolso de benfeitorias em imóveis de tercei-
ros. A adoção dessas normas não resultou em impactos relevantes nas demonstrações 
financeiras individuais da Companhia. Normas e interpretações novas e revisadas já 
emitidas e ainda não vigentes. A Companhia não adotou antecipadamente as novas 
normas do CPCs e IFRSs. A seguir as principais revisões já emitidas e ainda não vigen-
tes: • Alterações ao CPC 26 /IAS 1 Classificação de passivos como circulante ou não 
circulante e conceito de materialidade. Início 01/01/2023; • Alterações ao CPC 23 / IAS 
8 Definição de estimativas contábeis. Início 01/01/2023; • Alterações ao CPC 32 / IAS 
12 Tributos sobre o lucro - CPC 32. Imposto diferido relacionado a Ativos e Passivos 
resultante de uma única transação. Início 01/01/2023, e • Alterações ao CPC 36 (R3) - 
Demonstrações Consolidadas e IAS 28 (CPC 18 (R2) Venda ou Contribuição de Ativos 
entre um Investidor e sua Coligada ou Joint Venture. A data de vigência ainda não foi 
definida pelo IASB. Não são esperados impactos significativos nas demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas da Companhia em virtude dessas alterações. 
3. Caixa e equivalentes de caixa: 2022 2021
Caixa 8 8
Bancos 22.915 68
Aplicações financeiras 6.192 32.523

29.115 32.599
Em 2022 as aplicações financeiras estão efetuadas em CDB, Operações Compromis-
sadas e Aplicações Automáticas atreladas em Fundos de Investimento nos bancos 
Santander, Daycoval, Banco do Brasil e ABC com remuneração variando entre 65% a 
100% a.a. do Certificado de Depósito Interbancário (CDI). Em 2021, as aplicações fi-
nanceiras estão efetuadas em Operações Compromissada e CDB’s nos Bancos San-
tander e ABC, com remuneração que varia entre 65% a 89% a.a. do Certificado de 
Depósito Interbancário (CDI) e também com taxas pré fixadas de 4,8% e 10,75% tam-
bém do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) pelo período de contratação das 
aplicações. 4. Contas a receber:
Valores Faturados 2022 2021
Brunel 688 -
Saipem P79 19.423 -
Petrobrás COMPERJ 18 156
Cameron Sepetiba 32.956 37.578
Modec MV32 - 6.375
ODS - 960
Sea Fastening - 3.757

Outros 184 -
FPSO P74 2.606 15.163

55.875 63.989
Valores a faturar
NOV Almirante Tamandaré B6 143.695 28.613
SBM FPSO Mero 4 67.788 1.965
NOV Alexandre de Gusmão M4 48.453 260
SAIPEM P-79 131.328 1.302

391.264 32.140
447.139 96.129

5. Adiantamentos a fornecedores: 2022 2021
Fornecedores nacionais 42.381 10.221
Fornecedores estrangeiros 21.646 26.367

64.027 36.588
6. Estoque:
Ativo Circulante 2022 2021
Produção em andamento 72.235 2.879
Estoque de matéria-prima 101.994 3.519
Remessa para industrialização em terceiros 3.925 -
Produto acabado 130 -
Produto semi-acabado 8.307 -
Estoque de terceiros em nosso poder 136.014 -
Alocação de estoque para o resultado (nota 2.1 b) (82.022) (5.113)
Estoque para revenda 2 2

240.585 1.287
Passivo Circulante 2022 2021
Estoque de terceiros em nosso poder (136.014) -

(136.014) -
7. Impostos a recuperar: 2022 2021
Imposto de renda retido na fonte (IRRF) 172 352
IRPJ e CSLL 389 2.458
ICMS 5.447 5.571
REINTEGRA - 108
PIS e COFINS 2.163 1.092
Outros Impostos 172 260

8.343 9.841
8. Partes relacionadas:
Ativo Circulante 2022 2021
Toyo Setal Empreendimentos Ltda - 9.693
Passivo
Circulante 2022 2021
Toyo Engineering Japan - invoices 1.644 1.509
Toyo Engineering Japão - MOU MV32 2.331 2.493
Toyo Setal Empreendimentos Ltda (i) 191.116 109.978

195.091 113.980
Não circulante
Toyo Engineering Japan (ii)1.268.236 1.569.259

1.463.327 1.683.239
(i) Operações de mútuo R$ 183.713 (R$ 108.495 - 2021). Despesas operacionais com-
partilhadas R$ 1.496 (R$ 1.482 - 2021). (ii) Operações de mútuo.
Receitas / (Despesas) com partes relacionadas 2022 2021
Despesas de juros - operações de mútuos 8.814 (27.389)
Variação cambial - operações de mútuo 252.209 57.695
Perdão de dívida - operações de mútuo - 22.431
Variação cambial - invoices (165) -
Custos e fees - Toyo Engineering (177) -
Despesas operacionais compartilhadas TSE (13.945) (8.863)
Custos compartilhados TSE - P74 - (8)
Custos compartilhados TSE - MV31 (8) (6)
Custos compartilhados TSE - Mero 2 (203) -
Custos compartilhados TSE - MV32 (87) (527)
Custos compartilhados TSE - NOV AT WT (609) (724)
Custos compartilhados TSE - NOV AT TEG (108) (76)
Custos compartilhados TSE - SBM Mero 4 (145) -
Custos compartilhados TSE - P-79 (800) -
Custos compartilhados TSE - NOV AG SW (11) -
Custos compartilhados TSE - NOV AG TEG (4) -
Custos compartilhados TSE - MODEC BMC 33 EMT (191) -

248.901 42.216
9. Bloqueios judiciais e contingências: Banco Santos: Em dezembro de 2020 foi 
instaurado na 31ª Vara Cível do Foro Central da Comarca da Capital - SP, Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo - TJSP, processo cuja natureza visava a desconsidera-
ção da Personalidade Jurídica, direta e inversa, para que seja reconhecido grupo econô-
mico entre PEM, SETEC, SOG e reconhecimento de confusão patrimonial entre estas e 
a EBR. Além do reconhecimento de desvio de finalidade de empresas e confusão patri-
monial entre seus patrimônios e de seus respectivos sócios, tal ação visa buscar a res-
ponsabilização de todos os 32 Requeridos (dentre eles a EBR, sua coligada TSE e con-
troladora TSPI) pelo débito originalmente contraído pela SETEC, avalizado por PEM e 
Roberto Ribeiro de Mendonça. Neste cenário, foram deferidos diversos pedidos de blo-
queio de bens e valores de todos os réus, entre eles a TSE, bem como decisões favorá-
veis para levantamentos de valores bloqueados, cuja monta em 31/12/2021 era de 
R$ 1.825. Ao longo de 2022, todos os bloqueios foram levantados em troca de seguros 
garantidas emitidos por seguradoras de mercado, de forma que no exercício findo de 
31/12/2022 inexistem saldos bloqueados referentes a esta ação. O valor total do proces-
so - atualizado até fevereiro de 2022 - é de R$ 231.950.906,70 (duzentos e trinta e um 
milhões, novecentos e cinquenta mil, novecentos e seis reais e setenta centavos), segun-
do o cálculo apresentado pela autora (Massa Falida do Banco Santos), cálculo esse im-
pugnado fundamentadamente pelos réus, levando a crer que, caso haja alguma conde-
nação às partes, o valor será substancialmente mais baixo. Para referência, o valor 
histórico do montante cobrado é de R$ 8.000.000,00 (oito milhões de reais) em 2004. Na 
avaliação dos advogados a probabilidade de perda deste processo é possível. Entretan-
to, a chance de haver condenação no valor integral pleiteado é remota, sobretudo em 
razão de incongruências apontadas em impugnações específicas realizadas pelos Re-
queridos (apoiadas em laudos técnicos), pendentes de análise em primeiro grau. Assim, 
há alta probabilidade de ser determinada perícia contábil para apuração do valor de 
eventual condenação, com substancial minoração. Soma-se a isso o fato de este inciden-
te tramitar contra 32 pessoas (físicas e jurídicas), de forma que uma eventual condena-
ção para pagamento poderá, a depender da decisão judicial, ser dividida solidariamente 
entre aqueles que forem efetivamente condenados. Incidente de Desconsideração da 
Personalidade Jurídica - IDPJ: O IDPJ foi proposto pela União Federal em face da TSE, 
e de sua coligada EBR, em busca do reconhecimento da responsabilidade das empresas 
por débitos tributários de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (“IRPJ”), Imposto de 
Renda Retido na Fonte (“IRRF”), e Contribuição Social sobre Lucro Líquido (“CSLL”), 
exigidos da empresa SOG Óleo e Gás (“SOG”) nos autos da Execução Fiscal. Em razão 
de pedido de tutela formulado pela Fazenda Nacional, foram determinados bloqueios ju-
diciais que montam em 31/12/2022 o valor de R$ 15.444. Foi apresentada Impugnação 
ao IDPJ demonstrando a impossibilidade de atribuição de responsabilidade pelos débitos 
tributários de IRPJ, IRRF e CSLL à TSE e ao EBR em razão da inexistência de confusão 
patrimonial e desvio de finalidade, na medida em que as referidas empresas foram cria-

das no âmbito de uma joint venture formada pela Toyo Japão e pela SOG. Ademais, fo-
ram apresentadas petições indicando a impossibilidade de exigência da multa qualificada 
prevista no artigo 44 da Lei nº 9.430/1996, na medida em que a SOG já efetuou o paga-
mento de multa punitiva no acordo de delação premiada firmado com o Ministério Público 
Federal, homologado pela 13ª Vara Federal de Curitiba. e pedindo a extinção do IDPJ em 
razão da nulidade das certidões de dívida ativa, conforme entendimento do STJ em re-
cursos repetitivos firmado no julgamento do REsp nº 1.045.472, em razão de erro na 
fundamentação legal das certidões em dívida ativa. O Agravo de Instrumento foi interpos-
to por TSE e EBR em busca da reforma da decisão proferida no IDPJ que determinou o 
bloqueio de ativos financeiros da TSE e do EBR. Da mesma forma, no Agravo de Instru-
mento foi demonstrada a inexistência de confusão patrimonial e desvio de finalidade, na 
medida em que as referidas empresas foram criadas no âmbito de uma joint venture 
(TSPI) formada pela Toyo Engineering e pela SOG. Aguarda-se a análise do pedido de 
tutela pela Desembargadora Relatora. O valor em discussão atualizado até 21/12/2022 é 
de R$ 281.276.514,19 e na avaliação dos advogados a probabilidade de perda deste 
processo é possível. Cumpre ressaltar que o valor acima estabelecido apresenta eviden-
te falta de liquidez e incerteza em decorrência da determinação judicial da 13ª Vara Fe-
deral de Curitiba, além do entendimento do STJ firmado pela Primeira Seção, sob o rito 
dos recursos repetitivos, no julgamento do Recurso Especial nº 1.045.472, no sentido de 
que a necessidade de alteração de fundamento legal da autuação requer a revisão do 
lançamento e, portanto, a nulidade da certidão em dívida ativa.
10. Imobilizado:
Custo 2021 Adições 2022
Veículos 54.823 1.034 5.278
Máquinas e Equipamentos 4.244 4.800 86.213
Móveis e Utensílios 81.413 228 2.152
Equipamentos de Informática 1.924 3.396 8.627
Outras Instalações de Campo 5.231 5.110 11.322
Terrenos 6.212 - 54.823
Prédios - Estaleiro 225.617 10.453 236.070
Cais - Estaleiro 137.675 - 137.675
Imobilizado em andamento 15.711 7.143 22.854
Total do Custo 532.850 32.164 565.014
Depreciação Taxas 2021 Depreciação 2022
Veículos 20% (2.755) (439) (3.194)
Máquinas e Equipamentos 10% a 20% (32.450) (5.609) (38.059)
Móveis e Utensílios 10% a 20% (1.483) (171) (1.654)
Equipamentos de Informática 20% (4.649) (662) (5.311)
Outras Instalações de Campo 15% a 20% (4.708) (520) (5.228)
Prédios - Estaleiro 2% a 4,5% (35.665) (5.915) (41.580)
Benfeitorias em propriedade
 de terceiros (Cais - Estaleiro) 20% (137.675) - (137.675)
Total da Depreciação (219.385) (13.316) (232.701)
Saldo líquido 313.465 18.848 332.313
Na avaliação de recuperabilidade de seus ativos imobilizados, conforme descrito na 
Nota 2.2 - h, o Grupo prioriza o emprego do valor em uso dos ativos a partir de 
projeções que consideram: (i) a vida útil estimada do ativo e (ii) premissas e orçamentos 
aprovados pela Administração, em razão das características dos negócios. 
Em 31/12/2022 e 2021, a EBR efetuou os testes de perda por desvalorização 
(impairment) para seus ativos concluindo pela manutenção do valores de registro.
11. Intangível:
Custo 2021 Adições 2022
Software e licença de Uso 1.642 - 1.642
Amortização 2021 Amortização 2022
Software e licença de Uso (1.626) (7) (1.633)
Saldo líquido 16 (7) 9
12. Empréstimos:

Instituição Tipo Vencto Taxa a.a.

Juros+ 
variação 
cambial

Prin- 
cipal 
Dólar

Prin- 
cipal 

Reais 2022 2021
Stowaway Giro 12/2023 2,15636% (28) 2.000 10.479 10.451 -
Banco ABC Giro 02/2022 3,65% + CDI - - - - 8.500
Total (28) 2.000 10.479 10.451 8.500
13. Fornecedores:
Circulante 2022 2021
Nacionais 46.809 6.785

46.809 6.785
14. Obrigações trabalhistas: 2022 2021
Salários e Pró-labore a pagar 6.003 749
FGTS 1.165 201
INSS 4.466 12
Provisão de Férias, 13º e Encargos Sociais 11.354 3.899
Outros 31 -

23.019 4.861
15. Impostos a recolher:
Circulante 2022 2021
Retenções Terceiros (IR, INSS, ISS e PCC) 1.941 1.962
PIS e COFINS 56 2.448
ISS - 15

1.997 4.425
Não Circulante
PIS e COFINS (Parcelamento) 1.024 -

3.021 4.425
16. Adiantamento de clientes:
Circulante 2022 2021
NOV ISEA Com. de Equip. e Serv. Ltda. 168.075 27.612
SINGLE BUOY MOORINGS INC 65.434 13.321
SAIPEM S A. 230.241 -

463.750 40.933
17. Provisões:
Circulante 2022 2021
Provisão de custos incorridos 69.269 42.954

69.269 42.954
Não circulante 2022 2021
Provisão para contingências trabalhistas 5.811 9.364
Provisão de Custos 1.757 1.757

7.568 11.121
76.837 54.075
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